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El B oletín  O ficial, sa le  los  
Juanes,- M iércoles y  V iern es  
«le coila sem an a.

Las reclam acion es q u e no  
vendan francas no se  ad m i­
tirán  en es ta  red acción . I
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M I N I S T E R I O  DE H A C I E N D A .

R eal orden.

# . ! # # # #  im itación  a instanci¡lj r esp ectiv a m en te  segú n
ces  de  P'  , co n tencioso adminis t ra t ivo  o ju-  
fuere , S No d e te r m in a  el dec re to  cuáles  sean los 
d , c l ° i ,  nn a  de  estas clases,  refi riéndose p a r a  dis- 
de  cad= u ^  d ispos¡c iones vigentes ; mas  como 
ce rn i r l o s  d ic tado suces ivamen te  y en le-
estaS;i¡versas.  p u ed en  ofrece r  dudas ,  se o rd ena  en

^ \ t e " & s l e r ü  ^ T ' c a r g o  J ^ ^ d a n  %

^  ^ P % P s n o n d e r  p o r  lo t an to  las cues t iones  que  
^ r í o s  adminis t ra t ivos ,  q u e  son p o r  su im  

Y T ' a m o v i b l e s  y mas  d ep en d ie n te s  del pod er  e je­

cut ivo.  m inc¡pio,  los T r ibu na le s  co m u n es

m a n d a s  s o b i , h i i v o s  á su disfrute.  Sin em b a r -  
los con t ra to s  ven de  im p o r t a n c i a  h a  m o ­
go,  p o r  razones p  j de  contabi l idad de  la
di fie a do e s e  principio  w J F e b r e r 0  d e  1 8 5 0 ,  de-
H acien d a  p u b lica  d e corresponde al orden
c laran d o  en  su  art. 1U <luu u i

ad m in is tra t iv o  la v en ta  y  a d m in istra c ió n  ^d .

r 5 í ? r í n ! E x ^ i p 9 5 E :

tel igencia  y cumpl imiento  de  i a c to s  q u e
i -andamientos  de  b ienes  naciom "aj 01. ¿  a d ­
d e r iv en  de  ellas,  has ta  que  el 1 , q ca p 0 = 
judicatar io  de  la finca sea pues  - do m in io  ó  
sesión de ella. Mas las ac(¿ lonC eI1 t í tulos  a n -  
cualesquiera  ot ras  que se d e  \a  subas -

ia
r  Oe

piedad que  la coloca  bajo la p r o t e c c i ó n  d e  . neceo
inamovibles ,  so dispuso en  el a i t .
orgánica  de  los Consejos  quo es tos  n o  e n t e n d i ó

’í m m mcues tiones  sobrevinientes  a q u e  a lu d e  es 
lo, se co m p r e n d e n  las  d e m a n d a s  so b re  t e i c u n ­
de  dominio  ó de. p re fe re nc ia .

De conf ormidad coi,  es t a  d o c t r i n a ,  la ley L 
gánica  del T r ib u n a l  d e  C u e n ta s  de  2 5  de  Ages 
de  1851 en s u  a r t .  3 1  r e se rv ó  el c o n o c im ie n to  
de  las te rc er í as  á  l o s  T r i b u n a l e s  de  jus ticia.

Esta m i s m a  ley  o r g á n ic a  del  T r i b u n a l  d e  L u e n -  
tas ha  l im i tado  el p r in c ip io  e s t a b l e c i d o  poi  a d o  
los Consejos  d e  q u e  co r re s p o n d e  p r i v a t i v a m e n t e  a
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los  T r i b u n a l e s  inamovibles  el r e m a t a  y v e n t a  de  
b i e n e s ,  som et i endo á aquellos  el c o n o c im i e n t o  de 
los  e s p e d ie n t e s  de r e in te gro  p o r  a p r e m i o ,  d e  los 
a l c a n c e s  y desfalcos con t ra  los r e s p o n s a b l e s p o r  el 
m a n e j o  de  los caudales  públ icos .

b a  duda mas  g ra v e  q u e  p u e d e  s u s c i t a r s e  con 
ocas ión del Real d ec re to  c i t a d o  de  de  fun io  
ú l t im o ,  n ace  del  t e n o r  del  p á r r a fo  3 , ^  del arti- 
culo  8 ^ d e  la ley  o rg á n ic a  de  co n s e jo s  provin-  
c ía les ,  p u es  sin e m b a r g o  d e  c o r r e s p o n d e r  incon-  
c u s a m e n t e  á l o  co n te n c io s o - a d m in i s t r a t iv o  las cues ,  
t i e n e s  q u e  v e r s e n  s o b r e  ag rav io s  en el repar t í -  
m i e n t o  y e x a c c i ó n  ind iv idua l  de  l o s i m p u e s t o s p ú -  
b l i c o s  d i r e c to s  c u a n d o  p a s a n  á s e r  contenc iosas ,  
e s e  p á r r a f o ,  al m i s m o  t i e m p o  q u e  declara  de  esta 
c l a s e  las re l a t iv a s  U las c a rg as  y d e r r a m a s  m u ­
n i c i p a l e s  y p r o v i n c i a l e s  d e t o d a  e s p e c i e ,  i n b i b e á  
lo s  c o n s e j o s  del  c o n o c im i e n t o  de  las tocan tes  
á  las c o n t r i b u c i o n e s  g en e ra l e s ,  y bas ta  de  las  res 
p e c t i v a s  á  las ca rg as  m u n ic ip a le s  y prov inc ia le s ,  
c u y a  c o b r an za  vaya u n i d a d  ellas,

E s t a  evcepcion  q u e  p r e s e n t a  el c i t ado  pá r ra fo  
p r o v i n o d e  que ,  e s t ando  r e c i e n  p l a n t e a d o  el n u e ­
vo  s i s t e m a  t r d m t a r i o ,  no  se qu iso  d e b i l i t a r l a  a c ­
c i ó n  f isca l,  d i s m in u y e n d o  la j u r i s d i c c i ó n  d e  las 
a n t i g u a s  ^ u b d e l e g a c i o n e s  d e  R e n t a s ,  y se b u b o  
d e  r e s e r v a r  p a r a  m as  a d e l a n t e  la cues t i ón  q u e  a c a ­
b a  d e  r e s o lv e r s e  q u e  co n  la s u p r e s i ó n  d e  esos  
j u z g a d o s ,  cu y a  o r g an iz ac ión  y a t r i b u c i o n e s ,  co m o  
f u n d a d a s  en  las an t ig u as  i n s t i t u c i o n e s  a d m i n i s t r a ­
t ivas  y  po l í t ica s ,  s o n  i n c o m p a t i b l e s  c o n  las a c t u a ­
les ,  P e r o  ya p re v io  el ca so  la m i s m a  ley orgá -  
m e a ,  y p o r  e s o  d e c l a r o  p o r  p u n t o  g e n e r a l  en  el 
p á r r a f o  de l  m i s m o  a r t ,  8 , ^ ,  q u e e n t e n d e r i a n
los  c o n s e j o s  e n t o d o  lo c o n t e n c i o s o  d e  los dife-

c - s o  a e ^ a d o  r e s p e c t o  d e  ló con tenc ro so -a d rn r-  
m s t r a t r v o  d e  la H a c i e n d a  p ú b l i c a ,

días  los d e b e r e s  d e  la A d m i n i s t r a c i ó n  son de 
m u y  d i s t in t a  n a t u r a l e z a  en  la r e c a u d a c i ó n  de  las 
c o n t r i b u c i o n e s  d i r e c t a s ,  es to  es ,  d e  las q u e  se  i m ­
p o n e n  d i r e c t a m e n t e  á las p e r s o n a s  en  r a z ó n  de  su

r  las d r s o ^ n ^  ^ ^ ^  A d m i n i s t r a c i ó n  to-

s inB-IBJ w llill Í5SLU
c o n c e p t o ,  la i m p o s i c i ó n  y e x a c c ió n  de  m u l l a s ,  los 
a p r e m i o s  y  l o s  e m b a i g ; o s  en  los ca so s  p r e v e n i d o s

p o r  la ley, son otros tantos medios  de  que dispone 
pa ra  l lenar  sus debe re s  de servicio públ ico ,  y en 
los cuales  n u n c a  pod rá  ser  embarazada su acción.

Al r e p a r t i r  y co b rar  estos impuestos  puede 
sucede r  que  se infieran agravios  á los par t iculares  
p ro m o v ién d o se  cues t iones  en t r e  ellos y la Admi­
ni s t rac ión activa p o r  r ec l am ac io nes  d i r ig idas á que 
se les alivie ó exima de las Cuotas que  les fueren 
as ignadas ,  ó se les r e p a r e  los" agravios que  les h u ­
b i e r e  ocas ionado u n a  exacción no a t e m p e ra d a  á 
las  leyes.

E s ta s  cues t iones ,  que  de  modo a lguno d e ten ­
d r á n  la m a r c h a  de  la Admini s t r ac ión ac t iva ,  se­
r á n  d ec id id a s  p o r  la Adm in is t rac ió n contenc iosa ,  
esto es ,  p o r  los Consejos provincia le s ,  y el Real 
en su caso,  que  son los Tr ibunale s  co m p e te n te s  
desde  la ext inción de las Subde legac iones  do 
l i e n t a s .

E n  efecto ,  á tales T r i buna le s  c o r r e s p o n d e  e n ­
t e n d e r  de  las cues t i ones  con ten c ioso-ad minis t ra ti- 
vas ;  y  las d e  q u e  se t r a t a  lo son:  p r i m e r o ,  por 
q u e  las p r o m u e v e  u n  ac to  da la Admin is t rac ión;  
s e g u n d o ,  p o r q u e  e s t e  ac to  se p r e t e n d e  q u e  ataca 
u n  d e r e c h o  p re e x i s t e n t e ,  cual  es el del  co n t r i bu ­
y e n t e ,  á q u e  se le apl ique  la jus t icia d is tr ibutiva;  
y t e r c e r o ,  p o r q u e  no p e r t e n e c e n  á n i n g u n a  otra

i i  i  iclase  de  d e r e c h o .
Si se susci t ar e  a lguna con ten c ió n  de  ca rác te r  

civi l  ó p en a l ,  es to es ,  q u e  v e r s a ra  s o b re  cua l ­
q u i e r a  de  las q u e  or ig ina  el d e r e c h o  de  p ro p ie ­
d a d ,  ó so b re  la ap l i cación de p e n a s  á del i tos  ó 
fallas p re v i s to s  p o r  el Código p en a l ,  no  es n e ­
cesar io  a d v e r t i r  q u é  ser án  s i em p r e  de  la i n c u m ­
b e n c ia  exc lus iva  de  los T r ib u n a l e s  do jus ticia.

Pa ra  h a c e r  efec t ivas  las co n t r ib u c io n e s  indi­
r e c t a s ,  c o m p r e n d i d a s  las de  A d u an as ,  c o r re s p o n ­
de  t a m b i é n  á la A d m in i s t r ac ió n  ac t iva  la in m e­
diata  ap l i ca ci ón  d e  la ley, y po r  t an to  su  exac­
ción y la im pos ic ió n  do r eca rgos  ó m ul ta s  en 
c a l id a d  do m ed ios  coe rc i t ivos  de  ac c ió n  qüo fa­
c i l i ta n  el e jerc ic io  de  sus func iones .

P e r o  las r e c l a m a c io n e s  de  los p a r t i c u la re s  á 
q u e  dé  lugar  la e x a c c ió n  de  es tos  impuestos ,  
n u n c a  p o d r á  t e n e r  el c a r á c t e r  d e  contencioso-  
a d m in i s t r a t i v a s ,

E n  efecto ,  sem e ja n te s  r e c l a m a c io n e s  no pue­
den  s e r  m o t iv a d a s  p o r  ac tos  ad m in i s t r a t iv o s  p ro ­
p i a m e n t e  d i chos ,  p o r q u e  en p u n t ó  á con t r ib u c io ­
n e s  i n d i r e c t a s ,  no  hay fo rmac ión  d e  pad rones :  no 
se v e r i f ic an  r e p a r t im ie n to s :  el im p u es to  se diri­
ge  d e s d e  luego al p r o d u c to :  la A d m in i s t r ac ió n  es 
s i m p le m e n t e  en  su co b r a n z a  el b ra zo  de  la ■ ley.

JNo h a b i e n d o  p u e s  ac tos  do la Adm in is t rac ió n 
p r o p i a m e n t e  d ichos  c o n t r a  los q u e  r e c l a m a r ,  las 
cu e s t i o n e s  no p u e d e n  v e r s a r  sino a c e r c a  d e  la in­
t e r p r e t a c i ó n  de  la ley, ó a c e r c a  de  las c o n t r a v e n ­
c io n es  de  q u e  es ta  h a y a  sido obje to .

i E n  a m b o s  casos p u e s ,  el r i gor  d e  los p r in ci ­
p ios  so m ete r í a  es tas c u e s t i o n e s  á los T r ib u n a le s  c i ­
vi les ,  p o r  q u e  v e r d a d e r a m e n t e ,  ó v i e n e n  á resolver 
se en cu e s t i o n e s  d e  p r o p i e d a d ,  ó en  conoc imien to  
de  del i tos  y ap l i ca ción d e  p e n a s .  P e r o  las c i r cun s ­
tancias  e speci a l es  del pais  y la a c tu a l  organización 
de  los T r ib u n a l e s  d a r ía n  m ot iv o  á q u e  el r igor  c ien­
tífico o c a s io n a s e  ta l  v ez  m a le s  de  m o n t a  q u e  deben 
e v i t a r  Con p r u d e n c i a .

Así q u e  las  r e c l a m a c io n e s  d e  los par t i cu la re s  de
c a r á c t e r  co n tenc ioso  a c e r c a  d e  la ap l i cac ión  de las
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leves  q u e  regu lan  los  im p u es to s  in d i re c to s ,  se d e ­
c id en  y d e b e rá n  se g u i r  d ec id ié n d o se  p o r  la A dm i­
n is t rac ió n  ac t iv a .  T a le s  son las q u e  v e rsan  sobre 
an licac io n  del A ra n ce l  ó de  la in s t ru c c ió n  de A d u a­
n a s ,  q u e  son dec id idas  p o r  la D irecc ión  g e n e ra l ,  
q u e d a n d o  s iem p re  de  g a r a n t ía  á los p a r t ic u la re s  el 
r e c u r s o  a n te  el Ministro dé H a c ien d a .

E n  todo caso  cu a n d o  m e d ia r e n  de li tos  ó fal­
t a s  p rev is to s  p o r  el código p e n a l ,  el a su n to  p e r te n e c e  
/  |y S T r ib u n a le s  Civiles, p re v ia  la au to r iz ac ió n  de 
?„ a d m in i s t r a c ió n ,  n e c e s a r ia  p a r a  e n c a u s a r  á los 
em pleados  q u e  h a n  de l in q u id o  e n  el d e se m p e ñ o  de 
gUs fu n c io n es ,

E n  a ten c ió n  pues  á todo  lo a n te r io rm e n te  ex­
p u es to ,  la R eina  (Q. D. G.), d e  co n fo rm id ad  con 
lo ex p u es to  p o r  la J u n t a  de  D irec to res  g e n e r a ­
l a  de  H a c ien d a ,  se h a  d ignado  m a n d a r  q u e  en  la 
ap l icac ión  d e l  a r t .  1 . °  del Real d ec re to  de  2 0  
le  Ju n io  ú l t im o ,  se ten g an  p re s e n te s  y o b se rv en
las reg las s igu ien tes .  . ,

A r tícu lo  1 - °  C o rre sp o n d en  al co n o c im ien to
le  los Consejos p rov inc ia le s ,  y del R ea l  en  su  ca so ,  

i cu es tio n es  con tenc iosas  re la tivas  á la velidez , 
• m l i s e n c i a  y cu m p lim ien to  de los a r r ie n d o s  y su- 
i tas de  los b ienes  nac iona les  y ac tos  posesorios 

d e  ellas se d e r iv e n ,  h a s ta  ¡q u e  el c o m p ra d o r

6 ,’o m p o ten tes ,  las q u e  v e rsen  so b re  el dom inio  
c ía  coi 1 g p a l i e s ,  y cu a le sq u ie ra  o tros  d e re -
d e  los a  funden  en  títulos a n te r io re s  y p o s ­
eíaos q ll« subas ta ,  ó sean in d ep en d ie n te s  de  ella,
t e n o r e s  a T oca  p r iv a t iv am en te  á los juzgados  

A rt .  2. leg el c o n oc im ien to  de  las de-
y 'r l ,bU1np l e r c e r í a  sobre  dom inio  ó p re la c io n ,  aun- 
m a n d a s  de  te ic  exped ien tes  adm in is tra t ivos ,
q u e  reca ig an  a lia el conoc im ien to  de  los

:a ¡ S ¡ í  t ü  - J Z Z

n e r  tlil’e c ta % u i tn m ? ° r e s p e c to  de  la te r r i to r ia l ,  de- 
De consiy ^  lgg rec lam ac iones  d e  p ar tícu la -

b e r á n  c n ten u  ^  ^  CUQta qiie ]os fu e re  im pucs-
re s  M  ^ p a r t i m i e n t o s ,  ó sea d e  ag rav io  cu m p a- 
ta  eh  los i e L . , cion á los dom as c o n t r ib u y e n te s ,  
,-ativO conn ¡* u n caso á las q u e  v e rsa re n  sobre  
p e ro  en  ^  ]a r iqueza im pon ib le .  .
i p re e ia c io n  a i subsid io  in d u s tr ia l  y com erc ia l ,  

i ii co m p e ten c ia  las re c lam ac io n es  indi-
ge v á » / 6 ®.  ^ ^  d en t ro  del plazo prefijado,
v id u a les  q uc, siones de  la A dm in is trac ió n  local,
c o n t ra  las e ^  rep a r t im ien to  ó ex acc ió n ,  ya
ya rc la t ix a "  in u l ta s  en  los casos de fraude

í la ,
ú  ocultaCio - j:c r e clio d e  h ip o teca s ,  d eb e rá n  los 

T o ca n te  ¡ c0110Cer de las rec lam ac io n es  de  
m ism os  Don j t r a  ja A d m in is trac ió n  p o r  las 
los i n t e ' ' ^  hayan  ^ g ¡ d a . 
m u l ta s  q UL , Casos la re cau d ac ió n  d e  toda  cuo ta  

E n  todoSn v i r á  á efecto sin  per ju ic io  de las  re- 
n s ignada  ^  . - n i l i v ^  reca igan ,  
so luc iones a e m  y  m ¡n is trácion  ac tiva  seguirá en- 

A rt .  4 .  °  La i -t ahova, d e  las cu es tio n es  so-
r e d t tp U c a ° c T o n  de las leyes que regulan los im- 

■ PT á ° .S 5n= "C s ”n embargo de lo dispuesto en la

segunda p a r te  del  ar t .  17  de  la ley orgánica  de  
los Consejos provincia les ,  los juzgados  y T r ib u n a ­
les del  fuero co m ú n  no p u e d e n  e n t e n d e r  en  el r e ­
m a t e  y subasta de los b ienes  q u e  se en a gen en  p a ­
ra  h a c e r  efectivo el re integro de  las c o n t r i b u c i o ­
nes  del  Es tado ,  ó de las cargas  m u n ic ip a le s  ó p r o ­
v inci a l es  cuya  cobranza vaya unida  á el las .

De o r d e n  de  S. M. lo comünicO á V.  p a r a  su 
in te l ig enc ia  y dem as  efectos co r re spond ien te s .  Dios 
g u a r d e  á V. m uchos  años.  Madrid 20  de  S e t i e m ­
b r e  d e  '1852.— Bravo Muril lo.— S r —

REGLAMENTO DÉ ESTUDIOS.
(Continuación).
S E C C I O N  V .

D e l  p r o f e s o r a d o  p u b l i c o .

T I T U L O  P R I M E R O ,

D e los títulos que habilitan para el profesorado.

A rt .  1 1 7 .  P ara  ser en lo sucesivo catedrático dé 
facultad bas tarán los requisi tos l . 0, 3 . ° .  3 . ° ,  i . "  y  6¿° 
del ar t .  1 1 3  del plan de es tudios .

P a ra  hacer oposición y ser nom brado en lo sucesivo 
catedrático de elementos de filosofía de instituto, se exi ­
gi rán los requisitos 1.°, 2 . “ y 3 . °  del artículo 1 1 9  del 
plan de estudios, y  ademas el grado  de  l icenciado  en 
la sección de filosofía á que  corresponda la a s igna tu ra .

Art .  1 1 8 ,  Para  hacer  oposición é ' ingresar en eí  
magisterio públ ico de las as ignaturas  de lat inidad y h u ­
manidades,  y de lenguas sabias,  se requiere  t ene r  el 
título de preceptor en la que  se pre tenda.

A r t .  11 9.  O b tendr án  el título de preceptores dé  
latinidad y  humanidades  los que después de  hab e r  ac re ­
ditado con la partida de baut ismo la edad de 2 4  años,  
y el estudio académico de los años de latinidad q u a  
prescribe este reglamento,  y las asignaturas de l i t e r a tu ­
ra latina y l i teratura española, soliciten del rector de  lai 
Universidad ser admitidos, y sean aprobados en los e jer ­
cicios de que t ra tan  los artículos siguientes.

Art .  1 2 0 .  Los egercicios para los que  aspi ren aí  
título de preceptor de latinidad y hum anidades  se r án  
dos, ambos públicos.

Para el primero sacará á la s u e d e  t í  e x a m in a n d o  unst 
cédula de 3 0 ,  en que estén anotados  otros t an to s  n ú ­
meros correspondientes á igual n ú m ero  de los puntos  
capitales de la gramática;  y á presencia del pres identa  
y secretario del t r ibunal  de ex amen ,  h a r á  un pique 
en un libro de buena prosa castéllena elegido pot  lod 
jueces.  Acto cont inuo se le inco m un ica rá  por espacio 
de 2 4  horas ,  para  q u e  d u ra n te  ellas escriba en M i "  
une d i ser con  didácliva gramat ica l;  cu y a  lectura no ba­
je do 3 0  minutos  ni pase de 3 0  g ^ r e  el punto qu« 
le hub iere  cabido en suer te ,  y t ra duzca  por escrito al 
latín el trozo de prosa cas tellana q u e  le designen W  
examinadores  en el p iqu e  q u e  hizo.  El e i e r r u a n t e  al
s a h r d e  a reclusión e n t r e g ó  ambos t r abajo? (h modos
al presidente:  d u r a n t e  la i n c o m u n i c a c i ó n  ac % a c h -  
larán los libros q u e  pidiere,  dándose noto de ellos al 
presidente pa ra  q u e  la tengan p r e s e n t e  los jueces.

Este señalará dia p a r a l a  lectura, q«e hara el asP‘” 
r ante á presencia del tribunal  de exároen, contes tando
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después á las observaciones  y preguntas  que  le harán 
ios jueces has ta completar  hora y  media,  q u e  debe dm- 
ra r  el egercicio.

En el segundo ejercicio explicará de viva voz y en 
castellano el punto  gramat ica l  que una hora antes le 
hubiere  cabido en suer te  de los 3 0  expresados para el 
ejercicio anterior,  permaneciendo du ra rá  ella incomunica­
do y sin libros.  Esta explicación du ra rá  2 0  minutos.  En 
a! media hora siguiente t raduci rá  ai castellano un trozo de 
prosa latina,  dando  un pique en los autores clásicos p re ­
parados  al efecto.  H a rá  después el análisis gramatical 
de la p r i m era  ciausula,  y eligiendo á su arbitrio algún 
ve rb o simple,  d i rá  sus  der ivados y compuestos,  notando 
la significación par t icular  que  loman los primeros por 
su terminación,  y los segundos por las preposiciones ó 
pa r te s  p re ad jun tas .  Explicará también los puntos  his­
tóricos y geográficos; los ritos y cos tumbres  á que se h i ­
c iere alusión,  y cuanto contr ibuya á la mejor inteligen­
cia del pasage.  Ha rá  después breve y  exacta reseña de 
os preceptos  concernientes al género de composición á 

q u e  per tenece el trozo traducido; dirá su estilo y las do­
tes característ icas de este, y contes tará á las p re gu ntas  
q u e  sobre  dichos puntos se le hicieren.  Segu irá  l a  t r a ­
duce ,on de a gu n  pasago de un  poeta clásico, con la es- 
phcacion de los puntos  mitológicos y da la doctrina res­
pectiva al genero  á que  per tenece; medición de algún 
verso  y  c o m p ro b a r o n  de las cuantidades  prosódicas,  
me ro capan o mas  conveniente á dicho género de c o m ­
posición, y  contestará á las p regun ta s  sobre  la mater ia ,  
b e  terminará  el ejercicio con la versión hi sp an o- l a t ina ,  

33 t ,  r e Penl;e en a lgún trozo selecto de prosa c a s -  
e, an.a ° « 'dercicu> "p  excederá de dos horas,  ni b a j a -

n e n i o  se des ignen,  sol,c,lee en iguales té ,minos  ser a d -  
mi i os y sean aprobados  en Jos ejercimos que se expre­
san a cont inuación.

S .8 U N ,0  ES LA ?R 37IS i:iA DS ¿LSASSTS

C I R C U L A R  N U M E R O  2 4 6 .
IRlj S r  °—*'—

fecha 28 de Setieml^n"!'1Ta instancia de Hellin, con
»La noche del nv z, i timo, m e dice lo siguiente, 

fu é  robada una ve»ua’ria fnat*ru gada del 18 del corriente, 
G arcía Zafra, morador en ^  df  ,su* casa á Francisco
m in o ; presumiendo con il»,! , fUia? del Maeso de este t u ­
rnia no llamado Victorino bd °  fundame»to sea el autor un

w s m m  

m m m

Lo que he dispuesto se inserte en este periódico ofi­
cial, encargando á los Alcaldes y demas dependientes de 
mi autoridad, cumplan con cuanto se previene en la 
preinserta comunicación. Albacete 4 de Octubre de 
1852.~ E .  V. P . D. C. P. Gobernador interino, F ran­
cisco de la Mota.

Señas de la yegua.
De 5 años, rayana á la marca, pelo rojo muy subido, 

los cuatro cabos, la cola y clin negras, al parecer preña­
da, con un encuentro de hueco como de uua ava grande 
en la caña de la mano izquierda, que solo se conoce tor­
eándola; un lunar blanco largo en la teta, y errada con el 
yerro que llaman de espada en el anca derecha.

Señas del Gitano.
De edad como de 30 años, estatura marcada, pelo 

castaño obscuro, ojos negros nariz y boca regular, barba 
poca, color moreno: lleva su muger y dos hijos pequeños.

A d m i n i s t r a c i ó n  d e  C o n t r i b u c i o n e s  D i r e c t a s , E s t a ­
d í s t i c a  y  F i n c a s  d e l  E s t a d o .

La Dirección general del ramo con fecha 20  del mes 
próximo pasado lia dirijido á esta Administración la or­
den siguiente,

«Después de comunicada á V. S. la circular de 14 del 
actual sobre la clase de papel sellado en que deben esten­
derse los padrones de riqueza, las copias de repartos de 
la contribución territorial, las matrículas de subsidio y las 
listas cobratorias de ambas contribuciones, se ha notado 
por esta Dirección que en el párrafo 1. °  de dicha circu­
lar, por uii e rro r de la Litografía, se hace mérito de los 
repartos de la citada contribución, cuando solo se contrae 
y debió contraerse á los amillaramientos y padrones de 
riqueza, que son los que con arreglo al art. 19 del Real 
decreto de 8 de Agosto del ano próximo pasado lian de 
presentarse en papel de o(icio.=Lo que manifiesta á V. S. 
esta Dirección para su conocimiento y gobierno.»

Lo que dispuesto se inserte en el Boletín oficial de es­
ta provincia para inteligencia y cumplimiento de los Sres. 
Alcaldes y Ayuntamientos de todos los pueblos de la 
misma. Albacete 5 de Octubre de 1 8 5 2 .— p . O .,  Juan 
de Dios Resch. ■

M I N I S T E R I O  D E  A D M I N IS T R A C IO N  M I L I T A R
DE LA PROVINCIA DE ALBACETE. h: L r :i

El Sr. In tendente Militar de Valencia con fecha 1.° 
del actual me dice lo que copio.

»E1 Exmo. Sr. Intendente general militar en cir­
cular de 28 del mes próximo pasado me dice lo si­
guiente. = D cb ien d o  precederse á una segunda simulta­
nea y última subasta en los estrado de la Intendencia 
militar de Castilla la Vieja y los de esta general de 
mi cargo que deberá tener lugar á la una del dia 14 
del mes próximo Octubre para contratar el servicio 
de la hospitalidad militar de Oviedo por el término de 
dos años á contar desde 1.° de Enero del inmediato 
año de 1853 á fin de Diciembre do 1854, con suge- 
cion á lo prevenido en el anuncio inserto’ de la Ga­
ceta 12 de Agosto próximo pasado núm. 6023 dispon­
drá V. S. la publicación de esta subasta en los Bo­
letines oficiales de ese Distrito espresando que no se 
admitirá proposición alguna que esceda el precio limi- 
t e  fijado en cuatro rs. nueve mrs. y ochenta y nuevo 
centés.mos de maravedí por cada estancia indistinta­
mente de oficial ó tropa. Sírvase V. S. acusarme el r e ­
cibo de esta circulai y de quedar cumplimentada.” 3 
Lo que traslado á V. para su inserción en el Boletín 
oficial de esa provincia dándome aviso del número en 
que tenga efecto.»

Lo que se avisa al público para su conocimiento 
Y fin indicado. Albacete 4 de Octubre de 1 8 5 2 .=  
El Comisario de Guerra, Raimundo Margues.

IMPRENTA DE LA UNION.
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